
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

EXTRATO DA ATA DA 1017ª REUNIÃO DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
                       O Conselho Superior do Ministério Público, no uso de suas atribuições legais e em observância ao disposto no artigo 23, § 1º da Lei Complementar nº 12/93, na reunião ordinária realizada no dia 02 de março de 2011, às 09:00 horas, deliberou na forma que se segue:
1. Apreciação da Ata da Sessão Ordinária realizada no dia 23 de fevereiro de 2011. O Egrégio Conselho Superior deliberou, à unanimidade, aprovar a referida ata, sem retificação.
2. Distribuição de processos, por ordem de antiguidade, para a relatoria dos Conselheiros:
2.1. Procedimento nº 021/2010 – Livro “B”. Assunto: 
Verificação de situação de risco de adolescente (consumo de bebidas), no município de Picos. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de Carvalho Costa. Distribuído para o Conselheiro Dr. Antônio de Pádua Ferreira Linhares.

2.2.  Procedimento nº 056/2010 – B. Assunto: 
Verificação de situação de risco envolvendo menor, no município de Picos. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de Carvalho Costa. Distribuído para o Conselheiro Dr. Alípio de Santana Ribeiro.

3. Julgamento de processos incluídos em pauta.
3.1. Processos da relatoria do Conselheiro Dr. Hosaías Matos de             Oliveira:
3.1.1. Processo Administrativo nº 0075/2011. Interessado: Écio Oto Duarte - Promotor de Justiça. Assunto: Afastamento para realização de curso de aperfeiçoamento jurídico. O Conselheiro relator votou pelo indeferimento do pedido de concessão de licença especial postulado pelo Promotor de Justiça, entendendo que, sem a normalização do quadro de membros do Ministério Público do Estado do Piauí, ainda permanece o motivo que autorizou este Egrégio Conselho Superior suspender a concessão da licença, em caráter especial, tratada no art. 111, da Lei Complementar nº 12/93. 

Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, não autorizou o afastamento do Promotor de Justiça Écio Oto Ramos Duarte, tudo nos termos do voto do relator.
 3.1.2. Procedimento de Investigação Preliminar nº 02/04 GPJPL. Assunto: Apurar irregularidades no transporte de alunos efetuado pelo município de Paes Landim. Promotor de Justiça: Paulo Rubens Parente Rebouças. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, uma vez que o Conselho Superior não tem atribuição para encaminhar o Procedimento a outro órgão do Ministério Público, seja estadual ou federal.
Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator.
 3.2. Processo da Relatoria do Conselheiro Dr. Antônio de Pádua Ferreira Linhares:
3.2.1. Procedimento de Investigação Preliminar nº 63/2008/CACOP. Assunto: Representação contra a União Municipal de Entidades Comunitárias de Teresina – UMEC, para averiguar os possíveis atos de improbidade com a verba pública oriunda do contrato realizado entre a representada e a SMEC.  Promotor de Justiça: José Eduardo Carvalho Araújo. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento operada, com base na ausência de provas.
 Decisão: O Egrégio Conselho Superior homologou, à unanimidade, a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator.
3.2.2. Procedimento de Investigação Preliminar nº 004/2010. Promotoria de Justiça de origem: Cristalândia do Piauí. Promotora de Justiça: Gilvânia Alves Viana. O voto do relator foi no sentido de homologar o arquivamento do procedimento de investigação preliminar,com base na documentação colacionada pela Secretaria Municipal de Saúde de Cristalândia.
Decisão: O Egrégio Conselho Superior homologou, à unanimidade, a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator.
3.2.3. Procedimento Administrativo nº 10/2008. Assunto: Representação acerca de improbidade administrativa em face de ex - Presidente da Câmara Municipal de Demerval Lobão. Promotora de Justiça: Janaína Rose Ribeiro Aguiar. O voto do relator foi no sentido de converter o julgamento em diligência, para solicitar cópia dos ofícios encaminhados pela Promotora de Justiça. 

Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, converteu o julgamento em diligência, nos termos do voto do relator.

3.2.4. Procedimento Investigatório Preliminar nº 002/2009. Assunto: Irregularidades no transporte escolar. Origem: Promotoria de Aroazes. Promotora de Justiça: Luana Azeredo Alves. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento operada, tendo em vista que a irregularidade do transporte escolar foi solucionada.
Decisão: O Egrégio Conselho Superior homologou, à unanimidade, a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator.

3.2.5. Procedimento Investigatório n° 26/2007. Assunto: Denúncia acerca da forma desordenada como acontecem os festejos religiosos do Bairro Poti Velho, bem como da disposição inadequada de resíduos na via pública. Promotora de Justiça: Denise Costa Aguiar. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento operada, com base na ausência de prejuízo ao meio ambiente, bem como ausência de novas denúncias, nos termos do voto do Relator. 
Decisão: O Egrégio Conselho Superior homologou, à unanimidade, a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator.

3.2.6. Procedimento Investigatório s/n 2003 – Pirilanches e Império do Forró. Assunto: Poluição sonora. Promoção de Arquivamento-Promotora de Justiça: Raquel do Socorro Macedo Galvão Castelo Branco.

Retirado de pauta, por solicitação do relator.

3.2.7. Procedimento Prévio Investigatório nº 08/2010. Assunto: Apurar a omissão na Prefeitura Municipal de Altos ao não realizar o serviço de correição de animais no perímetro urbano nesta cidade. Promoção de Arquivamento: Promotor de Justiça: Antônio Rodrigues de Moura.

Retirado de pauta, por solicitação do relator. 

3.3. Processos da Relatoria da Conselheira Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues:

3.3.1. Procedimento Prévio Investigatório nº 12/2010. Assunto: Apurar o exercício irregular da medicina por parte de acadêmico, na Comarca de Altos. Promotor de Justiça: Antônio Rodrigues de Moura. O voto da relatora foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento operada, tendo em vista a inexistência de provas de quaisquer ilícitos penal ou administrativo que autorizassem a ação própria.
Decisão: O Egrégio Conselho Superior homologou, à unanimidade, a promoção de arquivamento, nos termos do voto da relatora.

3.3.2. Reclamação acerca de irregularidades no transporte escolar dos alunos da rede estadual de ensino de Demerval Lobão. Promotora de Justiça: Janaína Rose Ribeiro Aguiar. O voto da relatora foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento operada, uma vez que o problema foi solucionado.
Decisão: O Egrégio Conselho Superior homologou, à unanimidade, a promoção de arquivamento, nos termos do voto da relatora.

3.4. Processos da relatoria do Conselheiro Jeromildo Rodrigues Alves

3.4.1. Procedimento Preparatório de Inquérito Civil Público nº 006/2010. Assunto: Presença de símbolo religioso implantado na entrada da cidade de Cristalândia do Piauí, nas margens da BR 135.  Promotora de Justiça: Gilvânia Alves Viana. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento operada, uma vez que não existem suspeitas da prática de ato de improbidade administrativa pelo agente público.  
Decisão: O Egrégio Conselho Superior homologou, à unanimidade, a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator.

3.4.2. Procedimento de Investigação Preliminar nº 016/2010. Assunto: Apuração de aspectos ambientais de segurança pública e conservação do patrimônio público relacionados ao evento “Aniversário da Rádio Imperial FM”.  Promotor de Justiça: Plínio Fabrício de Carvalho Fontes. Relator: Dr. Jeromildo Rodrigues Alves.  O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento operada, uma vez que o Termo de Ajustamento de Conduta firmado foi devidamente cumprido.  
Decisão: O Egrégio Conselho Superior homologou, à unanimidade, a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator.

3.4.3. Procedimento de Investigação Preliminar nº 005/2007. Assunto: Campanha Despesa Pública Legal, no município de São Francisco de Assis. Promotor de Justiça: Guido de Freitas Bezerra. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento operada, uma vez que o decurso do tempo fez apagar os elementos probatórios sobre os fatos que deveriam ser apurados e que as circunstâncias são outras, impedindo-se o conhecimento da realidade dos fatos apontados na abertura do Procedimento. 
Decisão: O Egrégio Conselho Superior homologou, à unanimidade, a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator.

 3.4.4. Procedimento de Investigação Preliminar nº 004/2005/GPJPL. Assunto: Apurar eventuais irregularidades no concurso público realizado em 03/07/05, no município de Paes Landim. Promotor de Justiça: Paulo Rubens Parente Rebouças. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento operada, uma vez que o decurso do tempo fez apagar os elementos probatórios sobre os fatos que deveriam ser apurados e que as circunstâncias são outras, impedindo-se o conhecimento da realidade dos fatos apontados na abertura do Procedimento. 

Decisão: O Egrégio Conselho Superior homologou, à unanimidade, a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator.

 3.4.5. Procedimento Investigatório nº 51/2008. Assunto: Esgoto a céu aberto no Conjunto Porto Alegre. Promoção de Desarquivamento – Promotor de Justiça: Antônio Dumont Vieira. O voto do Conselheiro relator foi pelo indeferimento do pedido de desarquivamento do procedimento, por falta de fundamentação consistente. 
Decisão: O Egrégio Conselho Superior manteve, à unanimidade, a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator e determinou que fosse oficiado o Promotor de Justiça para a instauração de novo procedimento.
3.5. Processo da Relatoria do Conselheiro Dr. Alípio de Santana Ribeiro

3.5.1. Processo Administrativo nº 0160/2011. Interessado: Flávio Teixeira de Abreu Júnior - Promotor de Justiça. Assunto: Licença para se afastar da 5ª Promotoria de Justiça de Picos, a fim de exercer a presidência da APMP.  O voto do relator foi pelo deferimento do pedido de afastamento do Promotor de Justiça Flávio Teixeira de Abreu Júnior, pelo lapso temporal que durar o mandato de Presidente da Associação Piauiense do Ministério Público-APMP/PI. 
Decisão:O Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, concedeu licença ao Promotor de Justiça Flávio Teixeira de Abreu Júnior, a fim de exercer o mandato de Presidente da Associação Piauiense do Ministério Público APMP-PI, nos termos do art. 103, XI c/c art. 113, da Lei Complementar nº 12/93, até o dia 20 de março de 2012.
4. Deliberação: 
4.1. Apreciação do Parecer emitido pela Assessoria Especial, por solicitação do Conselho Superior do Ministério Público, em razão das alterações determinadas pela Lei Complementar nº 160/2010, nos Processos Administrativos n° 001/2011 - Edital nº 057/2010; 002/2011 - Edital nº 058/2010; 003/2011 - Edital nº 059/2010; 004/2011 - Edital nº 060/2010 e 005/2011 - Edital nº 061/2010.
Decisão: O Conselho Superior deliberou, à unanimidade, pela aprovação integral do parecer exarado pela Assessoria Especial da Procuradoria Geral de Justiça, para ANULAR os Editais nº 057/2010, 058/2010, 059/2010, 060/2010 e 061/2010, de 13 de dezembro de 2010, publicados no Diário da Justiça nº 6.711, de 16 de dezembro de 2010, APROVAR Editais elaborados conforme o parágrafo 4º, do art. 33, da Lei Complementar nº 12, de 18 de dezembro de 1993, acrescido pela Lei Complementar nº 160, de 17 de dezembro de 2010, com observância ao princípio constitucional da alternância dos critérios de Antiguidade e Merecimento para provimento das Promotorias de Justiça de Cocal, pelo critério de Antiguidade; Miguel Alves, pelo critério de Merecimento; Itaueira, pelo critério de Antiguidade; Demerval Lobão, pelo critério de  Merecimento e 1ª Promotoria de Justiça de Altos, pelo critério de Antiguidade, e CONCEDER prazo aos interessados, inscritos nos editais anulado, para se manifestarem por escrito, a partir da publicação do edital no Diário da Justiça.
4.2. Apreciação do Ofício nº 1188/2010-CGMP/PI, datado de 16 de dezembro de 2010, por meio do qual o Corregedor Geral encaminha calendário das correições ordinárias e inspeções a serem realizadas pela Corregedoria Geral do Ministério Público nas Promotorias de Justiça, em observância ao disposto no ar. 25, inciso II, da Lei complementar nº 12/93, no período de dezembro/2010 a novembro/2011. 

Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, conheceu e aprovou o calendário apresentado.
4.3. Apreciação do Ofício nº 015/2011, de 24 de fevereiro de 2011, por meio do qual o Promotor de Justiça Cláudio Roberto Pereira Soeiro informa a instauração do Procedimento Administrativo nº 002/2011, na Promotoria de Paulistana. 
Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, conheceu o ofício encaminhado.

4.4. Apreciação de relatório de atividades de 2010 do Centro de Apoio Operacional de Combate à Corrupção e Defesa do Patrimônio Público. 

Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, aprovou o relatório apresentado.

Conselheiros Presentes: Dr. ANTÔNIO GONÇALVES VIEIRA, Presidente do Conselho Superior; Dr. ANTÔNIO DE PÁDUA FERREIRA LINHARES, Corregedor Geral do Ministério Público; Dra. IVANEIDE ASSUNÇÃO TAVARES RODRIGUES, Dr. HOSAÍAS MATOS OLIVEIRA e JEROMILDO RODRIGUES ALVES. 
Teresina, 02 de março de 2011.
Débora Maria Freitas Said
Secretária do Conselho Superior do Ministério Público

